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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CASTELO

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 002/2017
PREÂMBULO

SEÇÃO I      -       DA LICITAÇÃO 

1.
O MUNICIPIO DE MONTE CASTELO, Estado de Santa Catarina, com sede administrativa a Rua Alfredo Becker, 385, Bairro Centro, e inscrito no CNPJ sob n.º 83.102.525/0001-65, na condição de contratante e promotor, e, através do Prefeito Municipal, Sr. JEAN CARLO MEDEIROS DE SOUZA e da Comissão Permanente de Licitações designada pela Portaria n.º 056/2017, torna público as empresas interessadas que fará realizar licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS visando a seleção e Contratação de Empresa (empreitada em forma global) habilitada junto ao CREA ou CAU para Construção de um Campo de Futebol Com Grama Sintética na Escola Municipal Edson Nagano na cidade de Monte Castelo-SC, com área de 924,00m², em conformidade com o Projeto Arquitetônico, Plantas e Memoriais Descritivos e nas condições fixadas neste Edital e seus Anexos, regido   pela   Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993 atualizada, Lei   Federal Complementar nº. 123/2006 e Lei Federal n.º 10.406/2002 (novo Código Civil Brasileiro). O regime de execução é EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme segue:

1.1 - PROMOTOR / CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CASTELO-SC com sede administrativa na Rua Alfredo Becker, 385 Centro em Monte Castelo/SC, inscrito no CNPJ/MF sob n. 83.102.525/0001-65, inscrição estadual isenta.

1.2 - DATA DE ENCERRAMENTO / ENTREGA DOS ENVELOPES:  Dia 09 de Novembro de 2017 até às 09:00 horas.

1.3 - LOCAL DE ENTREGA DOS ENVELOPES:  Departamento de Licitações e Contratos, Paço Municipal, sito na Rua Alfredo Becker n.º 385, bairro Centro no município de Monte Castelo / SC, e às 09h30m do dia 09/11/2017, terá a abertura do envelope nº 01 _ DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. 

1.4 - LEGISLAÇÃO:  A presente licitação é regida pela Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993 consolidada, Lei Federal Complementar n.º 123/2006 e demais legislação aplicável ao caso e subordinada às condições e exigências estabelecidas neste EDITAL e seus anexos.
AVISO IMPORTANTE
Sugerimos aos licitantes a leitura atenta a todas as condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento bem como a plena atenção a todas as seções, itens e anexos, objetivando o perfeito desenvolvimento dos trabalhos no certame.
SEÇÃO  II       -        DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1 O objeto da presente licitação é a Contratação de Empresa (empreitada em forma global) habilitada junto ao CREA ou CAU para Construção de um Campo de Futebol Com Grama Sintética na Escola Municipal Edson Nagano na cidade de Monte Castelo-SC, com área de 924,00m², em conformidade com o Projeto Arquitetônico, Plantas e Memoriais Descritivos e nas condições fixadas neste Edital e seus Anexos.
2.2 Qualquer inobservância destas obrigatoriedades implicará sua correção pela Contratada sem qualquer ônus para o Contratante, bem como a eventual aplicação de sanções por atrasos ou qualquer outra irregularidade constatada na execução do contrato.

SEÇÃO III       -      DA PARTICIPAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:

3.1 - Somente poderão participar deste certame licitatório as empresas devidamente cadastradas perante o Município de Monte Castelo/SC, observada a necessária qualificação e portadoras do respectivo CRC (CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL), com data máxima de emissão até o dia 06 de novembro de 2017.
3.2 – Não serão admitidas na licitação as empresas que, por qualquer motivo, tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta  ou indireta,  Federal,  Estadual  ou Municipal, salvo as já comprovadamente reabilitadas.

3.3 –  Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio.

3.4 – Não será permitida a participação na Licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas.

3.5 -  Não  será  permitida  a  participação  na  licitação  das  pessoas  físicas  e  jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93.
3.6 -  Não será permitida a participação neste certame licitatório empresas cujo  estatuto  ou contrato  social  não inclua  o  objeto pertinente a este procedimento licitatório.
3.1.1
DO CREDENCIAMENTO

a)
No local, data  e hora indicados no preâmbulo deste edital e na presença da Comissão,
será realizado o credenciamento do(s) representante(s) do(s) licitante(s) presente(s). Para tanto, será necessária a apresentação dos seguintes documentos:

a.1)
ato constitutivo,  estatuto  ou contrato social  em vigor, acompanhado  da alteração/aditivo  eventual  da gerência  da sociedade,  e demais  que  se achar pertinente,   ou  ato  constitutivo   consolidado,   devidamente   registrado,   em  se tratando   de  sociedades   comerciais,   e,  no  caso  de  sociedades   por  ações, acompanhado  de  documentos de eleições  de seus administradores,  quando o licitante  for  representado  por pessoa que,  estatutariamente,  tenha  poder para tal, comprovando esta capacidade jurídica;

a.2)
procuração particular  ou carta de credenciamento,  estabelecendo   poderes  para representar  o  licitante,  acompanhada,  conforme o  caso, de um dos documentos citados no subitem a.1, para fins de confirmação de poderes para subscrevê-la, ou ainda cópia de traslado de procuração por instrumento público, na hipótese de representação por meio de prepostos;

a.3)
O representante de licitante presente à sessão deverá entregar à Comissão o documento de  credenciamento juntamente com a respectiva cédula de identidade ou equivalente, em separado dos envelopes “Documentos de Habilitação” e “Proposta de Preços”;
a.4)
Os documentos  necessários  ao credenciamento  poderão ser apresentados em original, os quais farão parte  do processo licitatório, por qualquer processo  de cópia  autenticada  por cartório  competente,  ou autenticado  por servidor  desta Municipalidade,   inclusive   membro  da  Comissão,  no  decorrer   da  sessão  de licitação,  ou  publicação em  órgão  da  imprensa  oficial,  observados sempre  os respectivos prazos de validade;

a.4.1)
serão aceitas somente cópias legíveis;

a.4.2)
não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas;

a.4.3)
a  Comissão   reserva-se   o   direito   de  solicitar   o   original  de  qualquer documento, sempre que julgar necessário;
a.5)
A  cada licitante  que  participar  do certame  será  permitido  somente um representante para se manifestar em nome do mesmo, desde que autorizado por documento de habilitação  legal,  vedada a participação  de qualquer interessado representando mais de um
licitante.Referido representante 
poderá
ser acompanhado por outras  pessoas,  que   poderão  assessorá-lo,   sendo   vedada, durante as sessões, a manifestação de qualquer natureza por essas pessoas;

a.6)
A não apresentação ou
 incorreção de qualquer
 documento de credenciamento, bem assim o não  comparecimento   do  licitante   ou  de  seu representante legal à sessão, não inviabilizará a participação do(s) licitante(s) no certame. Neste caso, o(s) portador (es) dos envelopes poderá (ão) assistir apenas como ouvinte(s), não podendo rubricar documentos ou fazer qualquer observação em ata, ou mesmo de se manifestar ou interferir no desenvolvimento dos  trabalhos,   ressaltando   que,   quando  a  documentação de credenciamento estiver,  por lapso,  dentro de  quaisquer  dos envelopes  (1 ou 2), o  respectivo envelope  será entregue  ao licitante  que  estará autorizado  a abri-lo e retirá-la, lacrando-o em seguida, uma vez que citado  documento se encontra no recinto, com o intuito de ampliar a disputa.
SEÇÃO IV      -     DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

a. As empresas consideradas microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), conforme incisos I e II do artigo 3º da Lei Complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007 e que pretenderem beneficiar-se nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto naquela lei, deverão apresentar, separado de qualquer dos envelopes exigidos no subitem 8.1, uma declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme modelo do ANEXO VIII deste edital.

b.  As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

c.  As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e empresas de pequeno porte, que não apresentarem a declaração prevista no ANEXO VIII poderão participar normalmente do certame, porém em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime.

d.  Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações, concedido às microempresas e empresas de pequeno porte, pela Lei Complementar no 123/06, as empresas que se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no parágrafo quarto do seu artigo terceiro.

SEÇÃO V   -  DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO E GARANTIA DOS SERVIÇOS
5.1
As obras/serviços, objeto deste contrato, deverão ser plenamente executadas, sem nenhuma interrupção e entregues no prazo máximo de 90 (noventa) dias consecutivos contados a partir da data de assinatura da ordem de serviços.
5.2
O prazo inicial somente poderá ser prorrogado mediante solicitação e justificativa devidamente fundamentada na Lei Federal n.º 8.666/93 atualizada e aprovada pela fiscalização e administração, caso contrário poderão ser aplicadas as penalidades conforme disposto neste instrumento.
5.3
O prazo mínimo de garantia sobre os serviços executados está disposto na MINUTA DO CONTRATO - ANEXO II, na sua clausula sexta, deste Edital.
SEÇÃO VI     -        DOS  ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES

6.1 - Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste Edital ou interpretação  de qualquer de seus dispositivos  em até 2 (dois) dias úteis anteriores  à abertura da sessão, por escrito, no seguinte endereço: Rua Alfredo Becker n.° 385 – Bairro centro em Monte Castelo/SC, das 08:00 as 12:00 e 13:30 as 17:00 horas.

6.2  - Caberá ao Presidente da Comissão de Licitação, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital e demais assessorias técnica e jurídica, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro horas), antes do encerramento  do prazo de acolhimento  de propostas, com encaminhamento  de cópia da resposta para todos os interessados.
6.3  –  As  retificações deste  Edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, obrigarão a todos os  Licitantes,  devendo  ser publicadas  em todos  os veículos em que se deu a publicação originária, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a  modificação não  alterar a formulação das propostas.

6.4 – Edital completo contendo todos os seus anexos (especificações técnicas, projetos, orçamentos, memorial descritivo, etc....) estão à disposição no Departamento de Licitações e Contratos / Secretaria Municipal de Administração, situada na Rua Alfredo Becker n.º 385 – centro de Monte Castelo/SC, (de 2ª à 6ª feira no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas) em cópia fornecida através de mídia (fornecer CD ou Pen-drive), mediante preenchimento de Termo Retirada / Recibo, e, ainda disponíveis no site WWW.montecastelo.sc.gov.br link licitações.
7 -  Fazem parte deste EDITAL os seguintes ANEXOS:
7.1. 
Projetos técnicos, memorial descritivo, planilha orçamentária e detalhes técnicos  - ANEXO I
7.2.
Minuta do Contrato – ANEXO II.

7.3.
Modelo CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS – ANEXO III.

7.4.
Modelo de Termo de Renuncia da Fase de Habilitação - ANEXO IV
7.5. 
Modelo de declaração de Inexistência de fato impeditivo e idoneidade - ANEXO V.

7.6. 
Modelo de declaração de Equipe Técnica  -  ANEXO VI
7.7. 
Modelo de Declaração a respeito do trabalho de menores  - ANEXO VII.

7.8. 
Modelo declaração de Micro Empresa / Empresa Pequeno Porte -  ANEXO VIII.
7.9. 
Modelo de CARTA DE CREDENCIAMENTO  -  ANEXO IX.
7.10. 
Modelo de TERMO DE VISITA DO LOCAL DA OBRA  -  ANEXO X.

SEÇÃO VII    -     DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

a. Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do presente Edital, por irregularidade na aplicação da Lei no 8.666/93, protocolando o pedido até cinco dias úteis anteriores da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, no endereço discriminado no subitem 1.2, devendo o Presidente da Comissão de Licitação com apoio das assessorias julgar e responder à impugnação em até três dias úteis.

b. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não apontar as falhas ou irregularidades nele supostamente existentes até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, ficando esclarecido que a intempestiva comunicação do suposto vício não poderá ser aproveitada a título de recurso.

c. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

d. Acolhida a impugnação contra o Edital, será designada nova data para a realização do certame, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
SEÇÃO VIII     -       DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DA PROPOSTA COMERCIAL
8.1. Os licitantes deverão apresentar 02 (dois) envelopes fechados de forma a não permitir sua violação, até a data e hora estipuladas para a entrega. O primeiro deverá conter os documentos de habilitação e o segundo a proposta de preços. Os envelopes do licitante participante deverão ser devidamente identificados, conforme segue:

	ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CASTELO-SC
Comissão de Licitações

TOMDA DE PREÇOS Nº 002/2017
Empresa Proponente:....................................................
	ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CASTELO-SC

Comissão de Licitações

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2017
Empresa Proponente:.......................................................


8.2. Os envelopes deverão ser entregues até a hora e data determinadas no preâmbulo deste edital no Departamento de Licitações e Contratos do Município de Monte Castelo - SC, Paço Municipal, Rua Alfredo Becker n.º 385 - Centro - CEP 89.38-000 - Monte Castelo/SC.

8.2.1. Será aceita a remessa dos envelopes pelos Correios, desde que entregues no Paço Municipal até a data e hora estipuladas para a entrega. Neste caso, os envelopes deverão estar dentro de um terceiro envelope, postado para o seguinte endereço e identificação: Prefeitura de Monte Castelo/SC, Rua Alfredo Becker n. 385 - Centro - Monte Castelo/SC, CEP – 89380-000; A/C Comissão de Licitações (TOMADA DE PREÇOS nº 002/2017).

8.3   -   Após   a   hora  estabelecida  como  limite  para  a  entrega  dos  envelopes  contendo  a documentação  e  a  proposta  comercial  das  licitantes,  nenhum  outro  envelope  será  recebido, tampouco será permitida a sua troca.

8.4  -  Os  envelopes  recebidos,  em  sua  totalidade,  serão  rubricados  pelos  membros  que estiverem constituindo a CPL e pelos representantes credenciados das licitantes presentes no certame.
8.5  -  Todos  os  documentos  de  habilitação  apresentados  pelas  licitantes  deverão  estar rubricados por seu representante legal ou preposto e numerados em sequência crescente e também  deverá  constar  índice  relacionando  os  documentos  e  suas  respectivas  páginas. Estas  condições  visam   agilizar  os  procedimentos  de  conferência  da  documentação,  cujo desatendimento não acarretará a inabilitação da licitante.
8.6 - A Abertura dos envelopes contendo a DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO (Envelope nº 01) será realizada em sessão pública a partir das 09h30min do dia 09 de Novembro de 2017 na sala de Reuniões da Administração da Prefeitura de Monte Castelo/SC.

8.7 - A abertura dos envelopes contendo a PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope nº 02) poderá ser realizada logo após o resultado da habilitação, desde que a Comissão tenha condições imediatas de julgá-la, e que estejam presentes os prepostos das empresas participantes e que os mesmos concordem com o resultado da habilitação ou esteja contido no envelope n.º 01 (documentação) TERMO DE RENUNCIA desta fase, conforme modelo ANEXO IV deste Edital. Caso contrário, após a publicação do resultado da habilitação e decorridos os prazos recursais, a Comissão de Licitação marcará a data para abertura das propostas em data e hora a serem marcadas. 
SEÇÃO IX      -       DOS PREÇOS ESTIMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO
9.1
O valor máximo permitido para plena execução das obras/serviços, objeto desta licitação, perfazendo o custo estimado, já incluso o BDI, é de R$ 186.086,55, conforme planilha orçamentária e composições de preços unitários elaboradas, consoante ANEXO I deste edital de licitação.
9.2
No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da Contratação poderá sofrer acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no art. 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93.

9.3
A empresa licitante fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários.

9.4
As despesas decorrentes da presente Licitação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 
Código reduzido 25 – Funcional 12.361.1201.1.020 – CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO/REFORMA REDE FÍSICA DO ENSINO FUNDAMENTAL – DOTAÇÃO 4.4.90.00.00.00.00.00
SEÇÃO X       -       DA HABILITAÇÃO
10.1
O ENVELOPE n.°01 conterá os documentos necessários à comprovação da habilitação jurídica, da qualificação técnica, da qualificação econômico-financeira e da regularidade fiscal do Licitante, conforme a seguir discriminado contendo os seguintes documentos, que deverão ser apresentados em via original, ou cópia legível e com dados completos, devidamente autenticada em cartório ou por servidor da administração da Prefeitura Municipal de Monte Castelo/SC, neste caso, desde que lhe sejam apresentados os originais preferencialmente até o dia anterior ao previsto para a entrega do respectivo envelope, no Departamento de Licitações e Contratos, Paço Municipal na Rua Alfredo Becker nº 385 _ Centro _ Monte Castelo/SC, sendo:
10.2
EMPRESAS JÁ CADASTRADAS,  conforme artigos  34 a  37, c/c   art.  27, todos da Lei n.º 8.666/93:

a)
CRC  –  Certificado  de Registro  Cadastral,  vigente,  perante o Município de Monte Castelo/SC, com data máxima de emissão fixada em 06 de Novembro de 2017 que  atenda  aos requisitos previstos  na Lei  n°  8.666/93, em  substituição  à documentação concernente à habilitação  jurídica, à qualificação econômico-financeira  e à regularidade  fiscal, no   qual   deverá  constar,  impreterivelmente,   os  prazos  de  validade   de  cada documento, se  for  o  caso, assegurado  o  direito  de apresentar a documentação atualizada e regularizada na própria sessão;
b)
as empresas deverão apresentar prova de regularidade  para com a Justiça do   Trabalho,  representada  pela  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  - CNDT;
c)
Declaração impressa em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a administração pública municipal, estadual e/ou federal, conforme modelo sugerido no ANEXO V do presente edital;

d)
declaração, em papel  timbrado,  firmada  por representante  legal  da empresa, de  que  não emprega menores de 18 anos  em  trabalho  noturno, perigoso  ou insalubre,  e de  que  não emprega menores de 16 anos,  salvo  na  condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme modelo no ANEXO VII do presente edital;
e)
declaração, em papel  timbrado,  firmada  por representante  legal  da empresa, de  que  a empresa licitante possuí equipe técnica adequada e disponível, de pleno conhecimento ao conteúdo técnico desta obra, bem como declarar a disponibilização de equipamentos, máquinas, ferramentais adequados e disponibilidade plena de todos os materiais para a perfeita e ininterrupta execução do objeto desta licitação, nos termos do modelo sugerido no ANEXO VI deste Edital;
f)
Termo de vistoria do local da obra, conforme consta no ANEXO X do presente edital, emitido pelo Departamento de Projetos e Planejamento, ou por    outro   servidor   formalmente    designado, em via original,  cujas   instalações   deverão  ser vistoriadas  pelos  interessados  até às 11:00 horas do  dia  06 de novembro de 2017,  podendo  a vistoria   ser  agendada através do telefone (47) 3654 0166 junto ao Departamento de Planejamento e Projetos, sendo de inteira responsabilidade da empresa interessada em participar da licitação as informações  prestadas pelo  seu preposto ao vistoriar  o  local da  obra,  não  se aceitando  alegações  futuras  quanto  ao desconhecimento  de fatos,  quantidades, especificações,  levantamentos,  medições  ou quaisquer  outros fatores  inerentes que venham a compor a proposta de preços a ser apresentada;

f.1)  decorre  do  comprovante  de  visita   técnica   ao  local  da  futura  obra  de engenharia que  o  licitante  vistoriou  o  local onde  serão realizados  os serviços  e que tem pleno conhecimento de todos os serviços a serem executados, mediante inspeção e coleta de informações de todos os dados e elementos que possam vir a influir no valor  da  proposta oferecida  na execução dos trabalhos  pertinentes, isentando o Município de Monte Castelo/SC de quaisquer custos adicionais eventuais;

f.2)
a visita  técnica  somente poderá ser efetuada  por empregado do licitante  ou representante legal,  devidamente  identificado,  e será feita  individualmente com cada licitante, em data e horário previamente agendados;
g)
Declaração, em papel  timbrado,  firmada  por representante  legal  da empresa, de que  faz a opção pelo tratamento previsto no art. 3º e seus parágrafos da LC n.º  123, de  15/dezembro/2006, por se  tratar  de  microempresa  ou empresa de pequeno  porte,  conforme modelo  constante do ANEXO VIII do presente edital,  se for  o caso;

h)
Garantia de Proposta conforme disposto na Seção XII deste Edital.
10.3
EMPRESAS NÃO CADASTRADAS
10.3.1
As empresas não cadastradas, deverão obter da Comissão Permanente de Licitação do Município de Monte Castelo-SC o Termo de Deferimento de Pedido de Participação, mediante entrega, até o dia 06 de  Novembro  de  2017,   da documentação abaixo  especificada,  conforme  art.  22, §  2º, in fine,  da Lei  Federal n.º 8.666/93 atualizada, e, posteriormente,  apresentá-la  juntamente  com todos os documentos citados nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g” e “h” da Seção 10,  subitem 10.2.
a)
Da Habilitação Jurídica:

a.1)
registro comercial, no caso de empresa individual;

a.2)
ato  constitutivo,  estatuto  ou contrato  social  em  vigor,  acompanhado  da alteração/aditivo  eventual  da gerência  da sociedade,  e demais  que  se achar pertinente,   ou  ato  constitutivo   consolidado,   devidamente   registrado,   em  se tratando   de  sociedades   comerciais,   e,  no  caso  de  sociedades   por  ações, acompanhado  de  documentos de eleições  de seus administradores,  observando-se que citada documentação ficará  dispensada,  por ocasião  da habilitação,  se apresentada cópia   quando do  credenciamento   do representante  do licitante, sendo,  contudo,  necessária  à  emissão  do Termo de  Deferimento  de Pedido  de Participação;
a.3)
Certidão simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado sede da empresa licitante, com data de emissão no prazo máximo de 60 (sessenta) dias da data de entrega dos envelopes desta licitação;
b)
Da Qualificação Econômico-Financeira:

b.1)
balanço  patrimonial  e demonstrações contábeis  do último exercício  social (2016),   já  exigíveis  e  apresentados  na  forma da  lei,  devendo   o  balanço   ser registrado  na  Junta  Comercial,  contendo termo de abertura e encerramento que  comprovem a  boa situação  financeira  do licitante,   vedada  a   sua  substituição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios, podendo ser  atualizados  por  índices oficiais quando encerrados há mais  de 3 (três) meses da data de  apresentação  da proposta. Tais documentos deverão estar assinados pelo representante legal do licitante e por contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

b.1.1)
a  boa  situação   financeira   será avaliada   através  do  índice  de  liquidez corrente (ativo circulante/passivo circulante) não inferior ou igual a 1 (um);

b.1.2)
em se tratando  de empresa no seu primeiro  exercício  financeiro  anual,  o balanço a ser apresentado será o de abertura ou o último patrimonial levantado;

b.2)
certidão  negativa  de falência  ou concordata expedida  pelo  distribuidor da sede  do  licitante,  a  menos  de  60 (sessenta)  dias  da data prevista  para abertura da licitação;
c)
Da Regularidade Fiscal:

c.1) 
prova de inscrição no Cadastro  Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), vigente na data prevista para abertura da licitação;

c.2)
prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou de sua isenção;

c.3)
prova  de  regularidade  para  com a  Fazenda  Federal,  representada  pela Certidão  Conjunta Negativa  de Débitos  Relativos  a Tributos Federais  e à Dívida Ativa da União;
c.4)
prova de regularidade com a: I) Fazenda Estadual, e; II)   Fazenda   Municipal   do  domicílio  ou  sede   do  licitante;
c.5)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social, representada pela CND – Certidão Negativa de Débitos, emitida pelo INSS.
c.6)
prova de regularidade  relativa  ao FGTS, representada pelo CRF – Certificado de
Regularidade do FGTS, emitido
pela Caixa Econômica
Federal.
c.7)
prova  de  regularidade  para com a Justiça  do Trabalho,  representada pela Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
- CNDT.
10.3.2
Todas as empresas licitantes, inclusive as optantes pelo CRC, deverão apresentar, também, dentro do Envelope  nº 1 (habilitação),  os seguintes  documentos de qualificação técnica,  conforme a Resolução  n.º  218/1973 do CONFEA, ou outra(s) que vier(rem) a substituí-la ou alterá-la, e da garantia de proposta, sendo:
a)
Prova de registro da empresa no CREA ou CAU com jurisdição no Estado em que for sediada a Empresa Proponente, bem como o VISTO EM REGISTRO DE PESSOAS JURÍDICAS do CREA de Santa Catarina, (isto para empresas com sede em outros estados), em vigor na data da entrega das propostas. A prova de registro dar-se-á através da CERTIDÃO DE PESSOA JURÍDICA DO CREA em vigor na data da entrega das propostas conforme a  Resolução  n.º  218/1973 do  CONFEA. 

b)
Comprovação de possuir  em seu quadro  de profissionais  pelo  menos 1 (um) profissional  de nível superior,  com formação em engenharia  civil  ou arquitetura, detentor  de atestado(s) de responsabilidade  técnica,  devidamente  registrado(s) no CREA da  região  competente, relativo(s)  à execução de obras de engenharia para  órgão ou   entidade  da administração  pública  direta  ou  indireta,  federal estadual, municipal ou do  Distrito Federal,  ou ainda,  para empresa privada,  que não o próprio licitante (CNPJ diferente);

 b.1)
O atestado  de  responsabilidade   técnica   deverá comprovar a execução de campo de futebol com grama sintética, público, comercial  ou industrial, que contemple: obra com estrutura em concreto armado, contendo  ainda instalações  elétricas e terraplanagem,  ou seja,   possuindo,   enfim,   como   objeto   serviços   semelhantes   ao  objeto   desta contratação, nos termos do disposto na SÚMULA 263/2011 do Tribunal de Contas da União;

b.1.1)
Esta prova dar-se-á através da CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO (CAT), que deverá ser complementado por Atestado Técnico fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado e registrado na Entidade Profissional competente (CREA). NÃO será admitindo somatório de atestados ou certidões para efeitos de comprovação deste desempenho.
b.2)
A comprovação do vínculo do profissional  far-se-á com a apresentação  de cópia da carteira de trabalho (CTPS)  em que conste a licitante como contratante, ou do  contrato   social   da licitante   em que   conste o  profissional como  sócio,   ou do contrato de trabalho ou de atestado técnico da empresa, devidamente registrado no CREA da região  competente, em que  conste o  profissional como responsável técnico, ou ainda através da Certidão de Pessoa Jurídica do CREA.
c)
Declaração  indicando o  nome, CPF  e número  do registro  no CREA  da região competente,  do Responsável  Técnico que  acompanhará,  de forma residente,  a execução   dos  serviços   de  que   trata  o   objeto   da  contratação.  O nome do Responsável Técnico indicado deverá  ser o mesmo que constar dos Atestados de Responsabilidade Técnica apresentados para qualificação técnica da Licitante;
d)
Garantia de proposta nos termos da SEÇÃO XII deste edital.

10.3.3
Serão inabilitadas as licitantes que apresentarem atestados  de um mesmo profissional, como comprovação de qualificação técnica;

10.3.4
Não será(ão) aceito(s)  atestado(s) emitido(s)  por empresa(s) do mesmo grupo empresarial do licitante;

10.3.5
Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou autenticado por servidor desta Municipalidade inclusive o Presidente ou membros da Comissão Permanente de Licitação desde que apresentados os originais preferencialmente 01 (um) dia antes da data prevista para entrega dos envelopes, ou publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos de validade.
10.3.5.1 A Comissão Permanente de Licitação fará consulta ao serviço de verificação de autenticidade das Certidões emitidas pela internet. Somente neste caso a licitante fica dispensada de autenticá-las, por qualquer forma legal. 

10.3.6
Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome  do  licitante,  com o  número  do CNPJ  e, preferencialmente,  com endereço respectivo,  devendo  ser observado o  seguinte  (condição válida,  também, para pagamento das mensalidades, se for  o caso):

10.3..6.1  Se o  licitante  for  a matriz,  todos os documentos deverão estar  com o número do CNPJ da matriz, ou;

10.3.6.2  Se o  licitante   for   a  filial, todos os documentos deverão  estar  com o número  do CNPJ  da filial, exceto  quanto  à Certidão  Negativa  de Débito  junto ao INSS, por  constar  no próprio  documento que  é válido para  matriz  e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento   dos   encargos  centralizado,   devendo,   desta  forma, apresentar  o documento comprobatório de autorização para a centralização, ou;

10.3.6.3  Se o  licitante  for   a matriz  e o  fornecedor do bem  ou prestadora  dos serviços  for  a filial, os documentos deverão ser apresentados com o  número  de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;

10.3.6.4  Serão dispensados  da apresentação  de documentos com o  número  do CNPJ  da  filial  aqueles  documentos que,  pela  própria  natureza,  forem emitidos somente em nome da matriz;

10.3.7
O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item, observadas as condições previstas nos  na Seção X deste  edital, implicará na inabilitação do licitante;

10.3.8
No que concerne à habilitação das microempresas e empresas de pequeno porte será observado o disposto na Lei Complementar nº. 123/2006, devendo a empresa, para gozar de tal prerrogativa, apresentar o TERMO DE  OPÇÃO   DE DECLARAÇÃO PARA  MICROEMPRESA  E EMPRESA  DE PEQUENO  PORTE, constante do ANEXO  VIII deste Edital ou  comprove estar inserido  nessa categoria  mediante documentos hábeis, em originais ou cópias regularmente autenticadas;

10.3.8.1  Não dará causa à inabilitação  da microempresa  e empresa de pequeno porte a   não  comprovação da  regularidade   fiscal,  ficando  o   julgamento   da habilitação   de   tal   interessado   suspenso até  a  definição   da  proposta  mais vantajosa para a Administração, na forma do subitem 14.2 do edital;
10.3.8.2   A despeito  do disposto  do subitem  10.3.6, a microempresa  ou empresa de pequeno   porte deverá,  sob pena  de  inabilitação,   apresentar  no envelope   1, destinado  à  habilitação,  toda a documentação exigida, ressalvado  apenas o  permissivo  no que concerne à não comprovação da regularidade fiscal;

10.3.8.3  Havendo  alguma  restrição  na comprovação fiscal, em  se  tratando  de microempresa  ou empresa  de pequeno  porte, será assegurado  o  prazo de  2 (dois)   dias   úteis,  cujo  termo   inicial  corresponderá  ao  momento  em  que  o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

10.3.8.4  A não regularização da documentação implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 8.666/93 atualizada, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação;
SEÇÃO XI      -       DA PROPOSTA E DA ACEITAÇÃO TÁCITA
11.1
A proposta deverá ser datilografada ou impressa em sistema eletrônico de processamento de dados, em papel timbrado da empresa em 01 (uma) via, deverá ser apresentada sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com nome/carimbo identificado e assinatura seguindo o modelo constante no ANEXO III deste Edital que contemplará, no mínimo, as seguintes condições:

a)
preço total, observando a planilha de orçamento máximo para cada item;
b)
cronograma físico-financeiro com prazo máximo para execução das obras/serviços fixados em 90 (noventa) dias consecutivos. 
c)
prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da entrega das propostas;

d)
Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional;

e)
Para cada item da planilha do orçamento deverão estar discriminados os custos unitários e totais.
11.2
Cada empresa licitante poderá apresentar somente uma proposta de preços, sendo esta, após entregue de caráter irretratável e irrenunciável.

11.3
No preço proposto serão computadas todas as despesas para a plena execução dos serviços, a totalidade dos custos e despesas do objeto da presente TOMADA DE PREÇOS e todas as despesas com materiais, mão de obra, equipamentos, instalações, montagens, mobilizações e desmobilizações de instalações provisórias, limpezas, sinalização, mão-de-obra, materiais, veículos e equipamentos, pedágio, ferramentas, EPI’s, encargos das leis trabalhistas e sociais, seguros gerais, todos os custos diretos e indiretos, incluindo-se, também, o BDI – Benefício e Despesas Indiretas, taxas, remunerações, despesas fiscais e financeiras, e quaisquer despesas extras e necessárias, não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais ao cumprimento do objeto desta TOMADA DE PREÇOS, vez que nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada.

11.4
Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas fora do prazo estabelecido nesta Tomada de Preços.

11.5
O Envelope nº 02 -  PROPOSTA, deverá conter os seguintes documentos:

11.5.1
Carta de apresentação da proposta, conforme modelo do ANEXO III.
11.5.2
Orçamento em planilha quantitativa e financeira contendo todos os itens/serviços conforme apresentado no ANEXO I deste Edital, respeitando o valor máximo admitido para esta Licitação para cada ITEM da planilha orçamentária que compõe o preço máximo global expresso no item 9.1 deste edital (SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO).
11.5.3
Os preços referente a execução das obras / serviços constantes desta licitação são fixos, sem nenhuma hipótese de reajuste. 
11.5.4
A LICITANTE / PROPONENTE é responsável pela análise e estudo de todos os documentos fornecidos pelo MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC, para a elaboração de sua proposta e/ou execução dos serviços, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de ignorância, defeito ou insuficiência de tais documentos.
11.6.
A proponente deverá apresentar planilha orçamentária quantitativa / financeira contendo todos os itens/serviços constantes dos orçamentos iniciais, bem como Cronograma Físico Financeiro conforme disposto e apresentado no ANEXO I deste Edital. 

. 
11.7
O Orçamento e o Cronograma físico financeiro devem estar devidamente assinados pelo representante legal da empresa licitante e pelo profissional técnico responsável.

11.8
Os valores de material ou de equipamentos, fornecidos pela contratada, deverão ser destacados na fatura / nota fiscal bem como os valores reativos a mão de obra em nota fiscal específica, de acordo com o valor discriminado no contrato (art. 121, §§ 1º e 3º, da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009 - DOU de 17/11/2009 atualizada), para fins de retenção dos 11% para a previdência social, bem como a retenção do ISS (imposto sobre serviços) com percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor total na nota fiscal/fatura, conforme código tributário municipal.
11.9
DA ACEITAÇÃO TÁCITA:
a)
Atendimento às especificações constantes do Projeto Básico (anexo I);

b)
Atendimento das condições prescritas no Edital;

c)
Os preços apresentados  devem: a) refletir  os de mercado no momento; b) estar  inclusos  todos os custos envolvidos  para a perfeita  execução da obra, tais como   impostos,   tarifas,   taxas,  salários,   encargos  sociais,   fiscais,   trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe etc.; e c) em caso de divergência, considerar que  os preços unitários  prevalecerão  sobre os totais,  e os por extenso sobre os numéricos;

d)
Efetiva  participação  do licitante  no certame implica na aceitação  tácita  de que  a  execução  dos serviços  obedecerá: a) às condições  previstas  em todos os itens que compõe o  ANEXO  I deste edital;  e b) ao limite máximo  de tempo especificado  no cronograma físico-financeiro;

e)
O prazo de validade  da proposta  será de 60 (sessenta)  dias,  a partir  da data constante no subitem 3.1, lapso temporal em que não poderá ser reajustada;

f)
Uma  vez  abertas  as  propostas,  não  serão  admitidos   cancelamentos, retificações  de preços, alterações  ou  alternativas  nas condições/especificações estipuladas.  Não serão consideradas as propostas que contenham  entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões que não estejam ressalvados.
SEÇÃO XII.

DA GARANTIA DE PROPOSTA:
12.1
A licitante deverá efetuar junto ao departamento de compras e licitações no Paço Municipal, sito a Rua Alfredo Becker n.º 385 - Centro em Monte Castelo/SC, comprovação de prestação de Garantia de Proposta no valor de R$ 1.860,86 (um mil e oitocentos e sessanta reais e oitenta e seis centavos).
12.2
A garantia poderá ser dentre as seguintes modalidades: 

a) - caução (em dinheiro ou título da dívida pública), 

b) - seguro-garantia, 

c) - fiança bancária, a fim de proteger a Entidade da Licitação contra atos ou omissões da Licitante caso esta retire sua proposta durante o período de validade definido no Edital e na Garantia de Proposta.

12.3
O indicado no item 12.1 deverá obedecer ao seguinte:

a) caução em dinheiro (moeda corrente ou cheque) e títulos da dívida pública deverão ser depositados no Banco do Brasil em conta corrente 2323-X, conta corrente 606-8 desta Municipalidade, em guia de depósito identificado.

b) fiança bancária.
c) seguro garantia. 

12.4
Independente da modalidade escolhida pela empresa licitante, o comprovante de depósito, que trata a alínea a, ou a Fiança Bancária, alínea b, ou a Apólice referente ao Seguro Garantia, alínea c, deverá ser apresentado dentro do envelope Nº 02 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO, sob pena de inabilitação.
12.5
A Garantia de Proposta das licitantes inabilitadas, das licitantes com propostas desclassificadas e das licitantes com propostas classificadas ser-lhes-á restituída no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a partir da homologação e adjudicação ou da data de expiração do prazo da validade da proposta, o que ocorrer primeiro.
SEÇÃO XIII.
DO PROCEDIMENTO
13.1
No dia, hora e local designados  neste edital,  na presença dos licitantes,  a Comissão  receberá os dois  envelopes  descritos  no item  1.2 deste edital, bem assim os documentos de credenciamento, se for  o caso;
13.2
Depois  da  hora marcada  para  o   recebimento   dos  envelopes,   nenhum documento de habilitação  e/ou proposta será recebido  pela  Comissão, pelo  que se  recomenda  que  todos os interessados  em participar  da licitação  estejam  no local designado 15 (quinze) minutos antes do horário previsto para o recebimento dos  envelopes,  bem como não se admitirá  qualquer adendo  e/ou alteração  de qualquer documento;

13.3.
O representante de licitante presente às sessões deverá entregar à Comissão o documento de credenciamento, juntamente com a respectiva cédula de  identidade  ou equivalente,  em separado dos envelopes  “Documentação” e “Propostas”;

13.4
O presidente da Comissão exibirá, caso haja, os envelopes  entregues antecipadamente por licitantes;

13.5
O caso em que o representante legal for sócio ou proprietário da empresa licitante, deverá ser apresentada  a documentação na qual  estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações;

13.6
Os licitantes que não se fizerem representar ou que seus representantes não  portem  documentos  que   os  credenciem   e  os  identifiquem,   não  terão participação   ativa   durante   a reunião,   ou  seja,   não poderão  assinar,   rubricar documentos,   apresentar  impugnação,  pedido   de  reconsideração   ou  recurso, inclusive  aqueles referentes  à habilitação, quanto  aos atos formais  da Comissão, que só podem  ser  interpostos  dentro das fases  correspondentes,  sob pena de preclusão;   todavia,   a  não    apresentação   ou  incorreção    do  documento  de credenciamento não desclassificará o licitante;

13.7
Serão abertos os envelopes  contendo  a documentação de habilitação,  e os documentos  rubricados,  folha  por folha,  por todos  os licitantes  presentes, na presença da Comissão, que os autenticará com suas rubricas;

13.7.1.
A Comissão poderá, mediante acordo escrito com os representantes dos licitantes presentes, estabelecer número
máximo
 de representantes para rubricar os documentos, sem prejuízo de análise dos mesmos;

13.7.2
Caso a Comissão julgue conveniente, a critério exclusivo, poderá suspender a sessão inaugural a fim de  que   tenha   melhor   condição  de   analisar   os documentos  apresentados, marcando,  na oportunidade,  nova data e/ou horário em que voltará a reunir-se com os interessados, ocasião em que será proferido o resultado da habilitação e  marcada a data de abertura dos envelopes  “proposta de  preços”, desde que os  licitantes  renunciem  expressamente  o  direito  de recurso;

13.8
Caso todos os licitantes não estejam presentes à sessão de divulgação do resultado do julgamento de habilitação ou não esteja contido no envelope n.º 01 o TERMO DE RENUNCIA desta fase a Comissão divulgará  o  resultado  no Diário  Oficial dos Municípios, no quadro  de avisos  no Átrio Municipal (Lei Municipal n.º 2031/10), no site do Município WWW.montecastelo.sc.gov.br link licitações, e, ainda encaminhará por email às empresas participantes. Aguardar-se-á então o prazo de recurso, e posteriormente será informada a data de abertura do  envelope  "Proposta  de  preços",  os  quais ficarão  em  poder  da Comissão Permanente de  Licitação,  devidamente  lacrados  e rubricados  em seus fechos. Os envelopes  das  empresas inabilitadas  serão mantidos  em  poder  da Comissão, devidamente  lacrados  e  rubricados,  até o  julgamento  dos recursos porventura interpostos;

13.9
Na sessão de abertura dos envelopes “Proposta de Preços” dos licitantes habilitados, serão as propostas rubricadas, folha por folha, por todos os licitantes presentes, na presença da Comissão, que às autenticará com suas rubricas;

13.10
A Comissão poderá, mediante acordo escrito com os representantes dos licitantes presentes, estabelecer número
máximo
de representantes para rubricar as propostas, sem prejuízo da análise das mesmas;

13.11
Após a análise das propostas de preços, a Comissão informará  o  resultado final  da  licitação  em sessão pública e  o  divulgará  no  Diário  Oficial dos Municípios ou nos termos da Lei Municipal n.º 2031/2010 no  quadro  de avisos  do Átrio Municipal,  no site do Município WWW.montecastelo.sc.gov.br link licitações, e, ainda encaminhará por email às empresas participantes se ausente qualquer representante de licitante na sessão ou sem a apresentação dos respectivo TERMO DE RENÚNICA desta fase;

13.12
Em observância  ao disposto  no §1º  do  art.  44 da  LC  n.º  123/2006,  o licitante  qualificado como microempresa  ou empresa de pequeno  porte e cuja proposta  se   encontre  no  intervalo   de  até   10%  superior   ao  melhor   preço, observando-se   o  disposto  no  subitem  7.10.1.6 do  edital,  terá preferência  de contratação  do objeto   da   licitação,   desde que   tenha  declarado   tal   condição, conforme  termo  de  opção  e   declaração   previsto   no anexo  XII  do  edital,   ou comprove estar  inserido   nessa   categoria   mediante   documentos  hábeis,   em originais ou cópias regularmente autenticadas;

13.12.1 
No caso de propostas apresentadas por microempresas e/ou empresas de pequeno porte que sejam iguais ou até  10% (dez  por  cento)  superiores  à proposta detentora do menor preço, será assegurada preferência de contratação, nos termos  do disposto na Lei Complementar nº 123, de 14/dezembro/2006, que instituiu  o  Estatuto  Nacional da Microempresa  e da Empresa  de Pequeno  Porte, observando-se o seguinte:

13.12.2

A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá  apresentar proposta de preço inferior àquela  detentora do menor preço, situação em que será declarada como melhor classificada no certame;

13.12.3

Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte,  na forma do subitem  anterior,  serão convocadas as licitantes remanescentes  que,  porventura, se enquadrem  na hipótese  deste subitem,  na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

13.12.4

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno  porte que  se encontrem nos intervalos estabelecidos    neste  item,    será  realizado    sorteio   entre  elas    para  que    se identifique aquela  que  primeiro  poderá apresentar menor preço. O sorteio será realizado pelo  Presidente   da  Comissão   Permanente  de  Licitação   em  sessão pública,  devidamente  marcada, e mediante  convocação dos interessados  para participação,   ou   na  mesma  sessão  em  que   for    divulgado   o   resultado   do julgamento, se presentes referidos interessados;

13.12.5

A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar  nova proposta no prazo máximo  de 20 (vinte) minutos  após  a solicitação  do Presidente  da Comissão  Permanente de Licitação, sob pena de preclusão, sendo-lhe  facultado o acesso a computador e impressora a fim  de redigir sua proposta;

13.12.6

Na hipótese da não contratação nos termos previstos  neste subitem, será  declarada  como melhor  classificada  a proposta originalmente  vencedora do certame;

13.12.7

O disposto neste subitem somente se aplicará  quando a melhor  oferta inicial  não  tiver  sido  apresentada  por microempresa  ou empresa  de pequeno porte;

13.12.8

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação  poderá solicitar documentos  que   comprovem  o enquadramento  da  licitante   na  categoria   de microempresa  ou empresa de pequeno  porte,  os quais serão apresentados,  no prazo de  até  10 (dez) minutos  após a solicitação,  desde que  tais  documentos, originais ou regularmente autenticados, estejam no recinto, de posse da licitante.
13.12.9

Caso decida que os documentos apresentados não qualificam o licitante  como microempresa  ou empresa  de pequeno  porte, o  Presidente  da Comissão  Permanente de Licitação  desclassificá-lo-á  e adjudicará  o  objeto  do certame em favor  do licitante  autor da proposta originalmente  vencedora, salvo se ainda  houver  microempresa  ou empresa de pequeno  porte no intervalo  de desempate, hipótese em que procederá nos termos do subitem 7.10.1.4;

13.13
Os envelopes  contendo  as propostas de preços serão devolvidos  intactos aos   licitantes   inabilitados,   no  decorrer   de  10 (dez)  dias   úteis,   caso inexista recurso ou após o julgamento deste. Havendo renúncia à interposição de recurso, a devolução será imediata;

13.14
A presente licitação será ainda processada e julgada conforme disposições do artigo 43 da Lei n.º 8.666/93 consolidada e com base nos artigos  44 e  45 da  Lei   Complementar  n.º 123/2006.
SEÇÃO XIV     -      DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
14.1
Esta licitação é do tipo menor preço, em estrita observância do disposto no artigo 45, inciso I da Lei n° 8.666/93 atualizada;

14.2
Será 
considerada
mais
vantajosa para
a Administração e, consequentemente, classificada em primeiro  lugar, a proposta  que,  satisfazendo a todas as exigências e condições deste instrumento, apresente o MENOR PREÇO (GLOBAL),  como  especificado  nos itens que compõe o  ANEXO I  do edital  de licitação Tomada de Preços 002/2017.
14.3
Em cumprimento ao disposto no inciso X do artigo 40 da lei federal n.º 8.666/93 e consoante  o  que  dispõe  o  Acórdão  TCU  n.º  244/2003 - Plenário, o  preço máximo total aceitável, já incluso o BDI, será o valor orçado, a saber, R$ 186.086,55.

14.3.1
O valor unitário máximo aceitável para cada item da planilha de preços não poderá ser superior ao valor obtido através das composições de preços unitários elaboradas com base na tabela do SINAPI, utilizada em obras públicas e serviços de  engenharia  executados com recursos do Orçamento Geral  da União, conforme   planilha   orçamentária   que   consta  no  ANEXO  I  deste  edital   de licitação, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2017;
14.4
Havendo absoluta  igualdade   de valores   entre  duas   ou  mais   propostas classificadas,  a Comissão procederá ao desempate, através de sorteio,  na forma do   disposto   no  §  2º  do  artigo   45  da  Lei   nº  8.666/93,  em  sessão  pública devidamente marcada e mediante
convocação dos interessados
para participação, ou na  mesma  sessão  em  que   for    divulgado   o   resultado   do julgamento, se presentes referidos interessados;

14.5
No caso de divergência  entre o  valor  numérico  e o  por extenso informado pelo licitante, prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for  o caso, prevalecerá o valor unitário;

14.6
Serão desclassificadas  as  propostas que   não  atendam   às exigências   e condições  deste instrumento,  bem assim  aquele  licitante  que  deixar  de  cotar qualquer um dos serviços de que  tratam as planilhas de custos (ANEXO I deste edital de licitação), ou aquelas com preços comprovadamente inexequíveis;

14.6.1
Consideram-se manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela administração, ou;

b) valor orçado pela administração.

14.7
O licitante classificado cuja proposta global for inferior a 80% (oitenta por cento) do  menor entre os valores  a que  se refere  o  subitem  14.6.1 acima,  será exigida,  como  condição  para  a  assinatura  do contrato, prestação  de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no item 16.0 
deste 
edital, correspondente a diferença entre o valor resultante do subitem 8.2.1 e o valor da respectiva proposta;

14.8
Será desclassificada proposta que contenha valores simbólicos, irrisórios ou iguais a zero (inclusive quanto a itens da planilha), de acordo com o estabelecido no art. 44, § 3º, da Lei n.º 8.666/93;

14.9
Não será levada em consideração, para efeito de julgamento das propostas, qualquer vantagem não prevista neste edital;

14.10
Caso julgue conveniente, o Prefeito Municipal homologará o julgamento da Comissão Permanente de Licitação e, em seguida, adjudicará o objeto ao licitante vencedor, em observância à ordem de classificação.

SEÇÃO XV.
   DOS RECURSOS
15.1
Dos  atos  praticados  relativos  a  esta  licitação  cabe  recurso,  previsto  no  art.  109  da  Lei Federal nº 8.666/93, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da respectiva ata, no caso de:

15.1.1 - habilitação ou inabilitação da licitante;

15.1.2 - julgamento das propostas comerciais;

15.1.3 - anulação ou revogação deste edital;

15.1.4 - rescisão contratual por ato unilateral da Administração;

15.1.5 - aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

15.2
Dos atos praticados relativos a esta licitação cabe representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão relacionada com o objeto do certame, de que não caiba recurso hierárquico.

15.3
No  caso  específico  da  aplicação  da  pena  de  declaração  de  inidoneidade,  esta  somente poderá  ser  aplicada  pelo  Prefeito Municipal,  dela  cabendo  pedido  de  reconsideração,  no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da publicação do ato na Imprensa Oficial ou nos termos da Lei Municipal n.º 2031/10.

15.4
Os recursos referentes aos subitens 13.1.1 e 13.1.2 terão efeito suspensivo. A autoridade competente  poderá,  motivadamente  e  presentes  razões  de  interesse  público  atribuir  eficácia suspensiva aos demais recursos interpostos;

15.5
Caso seja interposto algum recurso, o Município de Monte Castelo/SC dará ciência às demais licitantes, através de publicação no Diário Oficial, nos termos da lei Municipal n.° 2.031/2010 ou ainda por e-mail para eventual impugnação, no prazo de  5  (cinco)  dias  úteis,  salvo  para  os  casos  previstos  nos subitens 13.1.1 e 13.1.2, se presentes os prepostos das licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

15.6
Os recursos interpostos pelas licitantes poderão ser enviados através do e-mail licitacoes@montecastelo.sc.gov.br e deverão as originais serem entregues, necessariamente, em até 05 (cinco) dias corridos da data da transmissão no Protocolo do Departamento de Licitações e Contratos do município de Monte Castelo-SC, no Paço Municipal, sito a Rua Alfredo Becker n.° 385 – Centro – Monte Castelo-SC, das 08h às 12h, e das 13:30h às 17:00 hrs diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados, e serão dirigidos ao  Presidente  da  CPL,  podendo,  os  membros  da  CPL,  por  maioria  de  votos, reconsiderar  sua  decisão  no  prazo  de  5  (cinco)  cinco  dias  úteis  ou,  não  reconsiderando  sua decisão,  fazer  subir  os  autos  de  recurso,  devidamente  informado,  à  autoridade  imediatamente superior, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento do recurso.
16.0
DO CONTRATO E SUA GARANTIA
16.1
Homologado o julgamento, o  licitante   vencedor será  convocado para assinar  o  Contrato, devendo  fazê-lo no prazo de 5 (cinco) dias  úteis,  a contar da data do  recebimento  da  convocação, salvo  motivo  justificado  e devidamente aceito pela  Administração,  podendo  solicitar  a prorrogação  do prazo, uma única vez, e por igual  período,  conforme estatui  o parágrafo primeiro  do art. 64 da Lei n° 8.666/93, sob pena de sujeitar-se às sanções legais previstas neste edital;

16.2
O termo de contrato será elaborado pela Administração Municipal e vigorará da data de sua assinatura até a data em que estiverem cumpridas todas as obrigações contratuais, observando-se o cronograma físico-financeiro apresentado no certame, condicionada sua eficácia  à publicação no Diário Oficial, nos termos do §1º do art. 61, inciso I, da Lei n.º 8.666/93 atualizada;

16.3
Como condição para  celebração  do contrato, o  licitante  vencedor deverá manter   as  mesmas condições   de  habilitação,   inclusive   será  confirmada   a situação   de   regularidade   para  com a  Seguridade   Social  (INSS),   o   Fundo de Garantia  por Tempo  de  Serviço (FGTS), a  Receita  Federal  do Brasil (RFB)  e a Justiça do Trabalho (CNDT);

16.4
Caso o licitante tenha o recolhimento dos encargos relativos ao FGTS centralizado, o documento comprobatório  de autorização  para a centralização dos recolhimentos deverá ser apresentado à Administração;

16.5
Caso o adjudicatário se recuse a cumprir o fixado no item 16.1, faculta-se à Administração   convocar  os  licitantes   remanescentes,  sempre  em  ordem  de classificação, para o fazerem nas mesmas condições propostas pelo inadimplente ou  revogar a presente licitação,  conforme disposição  do art. 64, § 2º, da Lei  n.º 8.666/93 atualizada;

16.6
Não será permitida  a subcontratação  do objeto,  salvo  se previamente autorizado   pela   CONTRATANTE  e desde que   se  verifique, quanto   à empresa subcontratada, o atendimento a todas as condições de habilitação constantes do edital e impostas às concorrentes que  participaram do certame (Decisão TCU n.º 351/2002 - Plenário e  Acórdão  TCU  n.º  1.978/2004 - Plenário).  Também não será permitida  a  transferência  ou a cessão das obrigações  contratuais  a terceiros, bem como associação, cisão ou incorporação por parte da CONTRATADA.

16.7
Nos termos do Art. 56 da lei n.º 8.666/93 atualizada, da execução total e do fiel cumprimento  do contrato, será exigido do licitante/empresa vencedora à título de garantia, o qual deverá optar por uma modalidades legais,  em montante correspondentes a 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado/contratado.

16.7.1
O comprovante da garantia de que trata o item 16.7 deverá ser apresentado em original, no ato de assinatura do contrato, devendo ter validade, no mínimo, até o recebimento definitivo dos serviços de contratados.

16.7.2
Sem prejuízo à aplicação das penalidades cabíveis, a garantia poderá ser revertida a Administração de Monte Castelo/SC,  integralmente  ou pelo  saldo  que  apresentar, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva do licitante vencedor.
SEÇÃO XVI
DO PAGAMENTO
16.1
Todas as condições de pagamento sobre o objeto desta licitação, estão definidos na minuta de contrato, disposta no ANEXO II deste Edital.

SEÇÃO XVII   -    DAS PENALIDADES
17.1
O adjudicatário ficará sujeito a penalidades,  garantida  prévia  defesa  em regular   processo  administrativo,   a  ser  conduzido pela   área  competente  da Administração, a saber:

a) multa de 3% (três por cento) sobre o valor  total  ofertado na proposta, na hipótese  de não assinatura  do contrato no prazo de que  trata o  subitem  10.1 acima, que terá caráter disciplinador do processo licitatório;

b) outras penalidades, na forma do constante  na  cláusula  décima  quarta  da "Minuta do Contrato"  - ANEXO II deste edital;

17.2
Os valores resultantes da aplicação das multas
previstas serão descontados de eventuais pagamentos devidos à CONTRATADA, ou cobrados pela via administrativa, ou, ainda, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da  execução fiscal, assegurado  o  contraditório  e a ampla  defesa, devendo ser  recolhido no  prazo máximo  de 10 (dez) dias  corridos,  a contar da data de recebimento da comunicação;

17.3
O licitante que ensejar o  retardamento  da execução da licitação,  não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Municipal,  pelo  prazo de  até dois  anos, enquanto  perdurarem  os motivos determinantes  da  punição ou até  que  seja  promovida  a reabilitação  perante a própria  autoridade  que  aplicou  a penalidade,  sem prejuízo  das multas  previstas neste edital e das demais cominações legais;

17.4
A recusa injustificada do licitante vencedor em retirar a nota de empenho e assinar o contrato, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida;
SEÇÃO XVIII     -       DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1
O adjudicatário obriga-se a aceitar, nas mesmas condições da proposta, os acréscimos  ou  supressões   do  valor   inicial  atualizado   do  objeto   da  presente licitação, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei n° 8.666/93;

18.2
A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente   comprovado,  pertinente    e suficiente  para justificar  tal  conduta, devendo  anulá-la por ilegalidade,  de ofício ou  por   provocação  de  terceiros,   mediante   parecer  escrito   e  devidamente fundamentado, nos termos do artigo 49 da Lei n° 8.666/93;

18.3
Decairá do direito de impugnar os termos deste instrumento convocatório o interessado que, tendo aceitado sem objeção,
venha,
após
julgamento desfavorável, apresentar falhas ou irregularidades que o viciem;

18.4
A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas exigências e condições do edital e seus anexos;

18.5
É facultado à Administração convocar os licitantes  remanescentes, na ordem   de  classificação,   ou  revogar  a  licitação   independente   das  sanções administrativas  cabíveis,  nas circunstâncias  contidas  nos artigos  64 e 81 da Lei n° 8.666/93;

18.6
Não serão considerados motivos para desclassificação, simples omissões ou erros materiais  na  proposta  ou  da  documentação,  desde  que   sejam irrelevantes e não  prejudiquem o  processamento  da licitação  e o  entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos demais licitantes;

18.7
As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde 
que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança  da contratação/fornecimento;

18.8
Na hipótese de ocorrer lapso do licitante e o mesmo colocar  qualquer documento pertinente  à proposta de preços dentro do envelope  de habilitação, ou  vice-versa, o respectivo envelope será entregue ao representante  do licitante que estará  autorizado a abri-lo e retirá-la, lacrando-o em seguida, uma vez que citado documento se encontra no recinto;

18.9
Os casos omissos nesta licitação serão resolvidos pela Comissão, que se baseará nas disposições contidas na Lei n° 8.666/93 atualizada;

18.10
Os pedidos de informações e de outros elementos que se fizerem  necessários  ao  perfeito entendimento  do presente  Edital  deverão  ser protocolados  no protocolo  da Secretaria  de Administração  – Departamento de Licitações e Contratos no Paço Municipal, sito a Rua Alfredo Becker n.º 385 – Centro  – Monte Castelo/SC – CEP: 89380-000, ou encaminhados por fax n.  (47) 3654 0166 ou ainda através do e-mail: licitacoes@montecastelo.sc.gov.br, de segunda a sexta-feira, durante o horário de expediente, das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas.

18.11
É facultado a CPL ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.
18.12
Os autos do respectivo processo administrativo estão com vista franqueada aos interessados na licitação;

18.13
O licitante deverá analisar toda a documentação referente à presente licitação,  dirimindo, oportunamente,  todas as dúvidas,  de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo dos preços propostos;

18.14
Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações e projetos ora fornecidos não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto para o  licitante  vencedor cobrar serviços  extras e/ou alterar  a composição  de seus preços unitários;

18.15
Considerar-se-á  o  licitante  como altamente  especializado  nos serviços objeto  da  contratação, o  que  significa que  deverá ter computado,  nos preços unitários   ou  no   BDI  proposto, todos  os  custos  diretos   e indiretos,   impostos, contribuições,  taxas,  encargos sociais,  etc.,  necessários  à completa  e correta execução dos serviços.  Não  será admitida  reivindicação  de alteração  dos preços unitários   ou  global   sob  alegações,   tais   como  perdas  não  consideradas   de materiais,  projetos  incompletos  ou  insuficientemente  detalhados,  quantitativos incorretos, preços unitários abaixo dos de  mercado, dificuldades  em entrega de materiais especificados no prazo, entre outros;
18.16
Para cada item da planilha orçamentária (ANEXO I) o preço unitário proposto  não  poderá  ser superior  ao constante da tabela SINAPI E DEINFRA  para o  Estado  de Santa Catarina  ou das pesquisas  de  mercado feitas  para os insumos  não existentes  no SINAPI OU DEINFRA e deverá considerar  a  execução  completa  do serviço  correspondente,  de acordo com as normas técnicas   pertinentes,   não  sendo   admitida,   em  nenhuma   hipótese,   a execução dos serviços de forma parcial ou em desacordo com os projetos ou com as especificações técnicas, sob o argumento de não ter sido considerado o custo relativo   a  qualquer  parcela   necessária   à   completa   e à correta   execução  do mesmo;
18.17
Após a adjudicação do objeto da licitação, não será levada  em conta qualquer reclamação ou solicitação, seja a que título for, de alteração dos preços constantes da proposta do licitante vencedor;

18.18
Cópia deste Edital e todos os seus Anexos  poderão  ser  obtidos/retirados em mídia (CD ou Pen-drive) sendo que, em razão do grande número de pranchas e do tamanho dos arquivos, a cópia completa será  fornecida as empresas interessadas sem nenhuma custo, mediante a apresentação de 01 CD ou Pen drive para sua fiel gravação e preenchimento do termo de recebimento/retirada do Edital no Departamento de Licitações e Contratos no Paço Municipal, sito a Rua Alfredo Becker n.º 385 – Centro  – Monte Castelo/SC, de segunda a sexta-feira, durante o horário de expediente, das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas.

18.19
O Contratante/Município não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste Edital, senão aquelas que estiverem gravados em CD diretamente no Departamento de Licitações e Contratos, ou seja, sua cópia fiel.

18.10
Fica eleito o foro da Comarca de Papanduva-SC, com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para apreciação judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital.
Monte Castelo/SC, 24 de Outubro de 2017.
JEAN CARLO MEDEIROS DE SOUZA
PREFEITO MUNICIPAL
Visto e Aprovado: -

KÁTIA ANDRÉA MARTINS DA COSTA

ASSESSORA JURÍDICO

OAB/SC 9.383
TOMADA DE PREÇOS Nº 002 / 2017
ANEXO I
PROJETOS TÉCNICOS, 

PLANILHA QUANTATIVA / ORÇAMENTÁRIA, 

MEMORIAIS DESCRITIVOS, DETALHES TÉCNICOS
E

 CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO.
OBSERVAÇÃO:  Todos estes itens que compõe este ANEXO, encontram-se a disposição no Departamento de Licitações e Contratos no Paço Municipal, sito a Rua Alfredo Becker n.º385 - Centro, Monte Castelo/SC, sendo que, em razão do grande número de pranchas e do tamanho dos arquivos, a cópia completa será  fornecida as empresas interessadas sem nenhuma custo, mediante a apresentação de 01 CD ou Pen drive para sua fiel gravação e preenchimento do termo de recebimento/retirada do Edital.
1. Apresentação do projeto;
2. Projetos: Arquitetônico, Estruturais, Instalações elétricas e Hidráulicas e preventivas;

3. Introdução;

4. Memorial descritivo completo / Caderno de encargos;

5. Planilha quantitativa - tabela SINAPI E DEINFRA;

6. Detalhes técnicos diversos;

7. Perspectivas da obra;

AUTOR:  
· Engenheiro Civil: DAIR KACZMAREK - CREA-SC n.º 122404-8
TOMADA DE PREÇOS  Nº 002 / 2017 
ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO N.º 000/2017



CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRBAM O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MONTE CASTELO/SC E A EMPRESA ______________________________ PARA CONSTRUÇÃO DE UM CAMPO DE FUTEBOL COM GRAMA SINTÉTICA NA ESCOLA MUNICIPAL EDSON NAGANO.
PREÂMBULO  -  DAS PARTES

1. CONTRATANTE:

O MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa à Rua Alfredo Becker, 385 - Bairro Centro, devidamente inscrito no CNPJ sob n 83.102.525/0001-65, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. JEAN CARLO MEDEIROS DE SOUZA, brasileiro, casado, residente e domiciliado em Monte Castelo-SC, portador do RG sob n.º 3803643 SSP/SC e do CPF nº 029.479.299-69.

2. CONTRATADA:
A empresa _____________________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede administrativa na ___________________________ - Centro na cidade de _____________________, devidamente inscrita no CNPJ sob n.º ______________________, neste ato representada por seu diretor, Sr. ___________________, brasileiro, casado, residente e domiciliado na cidade de _________________, portador do CPF n° __________________.

3. FUNDAMENTO LEGAL:
O presente contrato tem seu fundamento legal no processo licitatório n.º __________ modalidade TOMADA DE PREÇOS n.° 002/2017 de 09 de novembro de 2017, homologado em ___ de __________ de 2017 e tem como fundamento a Lei Federal n.º 8.666/93 consolidada, Lei Federal n.º 10.406/2002 (novo Código Civil Brasileiro) e demais regras do direito público e privado aplicáveis à matéria que o subsidiarem.

4. LOCAL E DATA:

Lavrado e assinado aos ____________ dia do mês de ___________________ do ano dois mil e dezessete, na cidade de Monte Castelo/SC, Comarca de Papanduva, Estado De Santa Catarina.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO
1.1
A presente contratação tem por objeto o fornecimento de Materiais, Mão de Obra, Ferramentas, Equipamentos e outros para Execução das Obras/Serviços de Construção de um Campo de Futebol Com Grama Sintética na Escola Municipal Edson Nagano, em rigorosa e minuciosa observância aos projetos técnicos, orçamentos, memoriais descritivos, cronogramas físicos financeiros, por todas as cláusulas e responsabilidades constantes no presente instrumento, obedecendo ainda aos requisitos de QUALIDADE, RESISTÊNCIA, FUNCIONALIDADE E SEGURANÇA, previstos nas Normas Técnicas que estejam relacionadas aos serviços contratados, nos termos da proposta de preços aprovada a qual é parte integrante deste instrumento independentemente de sua transcrição.
1.2
Poderão ser determinados por parte da fiscalização do CONTRATANTE, acréscimos ou supressões de serviços, fato que a CONTRATADA será comunicada, nos termos do Art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93 consolidada.
1.3
A forma de execução é indireta sob o regime de empreitada por preço global.
CLÁUSULA SEGUDA    –    DO VALOR DO CONTRATO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
2.1
O Valor global do presente Contrato é de R$ _______________. 
2.2
Os preços inicialmente contratados são fixos, sem nenhuma hipótese de reajuste.
2.3
O valor desta Cláusula somente poderá sofrer alterações, em virtude de acréscimo ou supressões de serviços, limitado ao valor do Contrato, conforme artigo 65, e §1º, da Lei 8.666/93 consolidada.

2.4
Os pagamentos serão efetuados em parcelas a cada período de 30 (trinta) dias de fluência do prazo de execução, de acordo com o cronograma físico-financeiro apresentado, após medições (vistorias) realizadas por agentes fiscalizadores desta Prefeitura.

2.5
As notas fiscais serão apresentadas de acordo com valores decorrentes das aferições efetuadas mensalmente e compatíveis com o aprovado pelo Contratante, acompanhadas com os seguintes documentos:

A)
Ofício solicitando pagamento;
B)
Cópia do respectivo Boletim de medição;
C)
Nota fiscal (fatura) certificada pela fiscalização e/ou Secretaria competente;


                   D)
Certidões negativas de débito perante o INSS e FGTS.

       E)
Os valores de material ou de equipamentos, fornecidos pela contratada, deverão ser destacados na fatura / nota fiscal bem como os valores reativos a mão de obra em nota fiscal específica, de acordo com o valor discriminado no contrato (art. 121, §§ 1º e 3º, da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009 - DOU de 17/11/2009 atualizada), para fins de retenção dos 11% para a previdência social, bem como a retenção do ISS (imposto sobre serviços) com percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor total na nota fiscal/fatura, conforme código tributário municipal.

2.6
A Contratada terá que apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do Contrato ou junto com a primeira fatura, os seguintes elementos:

a)
PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais);

b)
LTCAT (Laudo técnico de condições ambientais do trabalho);
2.7
A última fatura/nota fiscal emitida pela CONTRATADA, somente será paga após a emissão do Termo de Aceitação a que alude a cláusula das garantias do presente Contrato.

2.8
À CONTRATADA fica vedado negociar, o efetuar a cobrança ou o desconto da Duplicata emitida através de rede bancaria ou com terceiros permitindo-se, tão somente, cobranças em carteira simples, ou seja, diretamente no CONTRATANTE.

2.9
O CONTRATANTE poderá descontar dos pagamentos, ou da garantia e de seus eventuais reforços, importância que, a qualquer título, lhe sejam devidas pela CONTRATADA por força deste Contrato.

2.10
No caso da execução não estar de acordo com as especificações técnicas e demais exigências fixadas neste Contrato, o CONTRATANTE fica desde já autorizada a reter o pagamento em sua integralidade até que sejam processadas as alterações e retificações determinadas, aplicando-se à CONTRATADA a multa prevista na Cláusula de rescisão.

2.11
Durante o período de retenção, não correrão juros ou atualizações monetárias de natureza qualquer, sem prejuízo de outras penalidades previstas neste.

2.12
Somente serão considerados finalizados e possíveis de medição os itens que compõem o edital que estiverem efetivamente executados e finalizados, não sendo considerados para medição e pagamento os materiais existentes no local da obra para uso futuro, mesmo que na própria obra.
2.13
Qualquer pagamento só será efetivado, mediante reconhecimento “in loco” pela Fiscalização da Prefeitura de Monte Castelo/SC, para a legitimidade dos serviços aferidos na medição, vedados pagamentos antecipados.
2.14
Nenhum pagamento isentará a Contratada/empresa das responsabilidades deste contrato, qualquer que sejam elas, nem implicará na aceitação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente.
2.15
Nenhuma quitação de pagamento será sob reserva ou condição.
CLÁUSULA TERCEIRA    –    DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ORIGEM DOS RECURSOS
3.1
As dotações orçamentárias e os recursos financeiros para atender as despesas decorrentes desta licitação estão previstos sob a seguinte classificação funcional programática:
Código reduzido 25 – Funcional 12.361.1201.1.020 – CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO/REFORMA REDE FÍSICA DO ENSINO FUNDAMENTAL – DOTAÇÃO 4.4.90.00.00.00.00.00

CLÁUSULA QUARTA      –    DOS PRAZOS

4.1
As obras/serviços, objeto deste contrato, deverão ser plenamente executadas, sem nenhuma interrupção e entregues no prazo máximo de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de assinatura da ordem de serviços.
§ Único: O prazo inicial somente poderá ser prorrogado mediante solicitação e justificativa devidamente fundamentada na Lei Federal n.º 8.666/93 atualizada e aprovada pela fiscalização da municipalidade, caso contrário poderão ser aplicadas as penalidades conforme disposto na cláusula nona deste instrumento.
CLAUSULA QUINTA    -   DA GARANTIA DO CONTRATO 
A CONTRATADA/EMPRESA deverá comparecer para a assinatura do contrato, devendo para isso efetuar no ato, na Prefeitura Municipal de Monte Castelo/SC, a título de Garantia de Execução (Art. 56 Lei 8.666/93), o recolhimento da importância de 5,0% (cinco por cento) do valor global deste Contrato, ou seja, o valor de R$ 0,00000000 (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX)  numa das seguintes modalidades: caução em dinheiro ou títulos da dívida publica, fiança bancária ou seguro-garantia.

§ 1º
A Garantia caso for em moeda corrente, será depositada pela Prefeitura Municipal de Monte Castelo/SC em conta específica, e somente será liberada quando do recebimento do Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços. Caso haja opção por uma das outras modalidades, decorridos 90 (noventa) dias após o recebimento provisório da obra, não havendo condições de ser recebida em definitivo, o prazo de validade da garantia deverá ser igualmente prorrogado. 

§ 2º
No caso de rescisão de contrato, por inadimplência da Contratada, a garantia não será devolvida, e será apropriada e/ou executada pela Prefeitura Municipal de Monte Castelo/SC a título de multa rescisória.
CLAUSULA SEXTA    -   DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

6.1
Após o recebimento de o objeto Contratual por parte da CONTRATANTE, a empresa CONTRATADA ficará, ainda, responsável e responderá as suas plenas expensas, durante o prazo irredutível de 05 (cinco) anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo, nos termos do Art. 618, §1º e Art. 205 do novo código civil brasileiro de 2002.
6.1.2
Decairá do direito assegurado neste artigo o dono da obra que não propuser a ação contra o empreiteiro, nos 180 (cento e oitenta) dias seguintes ao aparecimento do vício ou defeito.

6.1.3
A prescrição ocorre em dez anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo menor.     
6.2
Se a CONTRATADA não executar os reparos e/ou substituições nos prazos que lhe forem determinados pela CONTRATANTE, esta, se assim lhe convier, poderá mandar executa-los por conta e risco daquela, por outras empresas, cobrando-lhe os respectivos encargos.

6.3
Na hipótese da CONTRATADA deixar de prestar a assistência referida, quando solicitada e a CONTRATANTE, tiver que se valer de serviços de terceiros, aquela incidira em multa na ordem de 20 (vinte) por cento do valor referente aos serviços prestados sem prejuízos do disposto nas cláusulas anteriores.
CLAUSULA SÉTIMA    -    DAS OBRIGAÇÕES
7.1
Caberá à CONTRATADA, as suas plenas expensas:

a)
A Contratada/Empresa se obriga a executar as obras/serviços, rigorosamente de acordo com o conjunto de projetos apresentados, dando-lhe desenvolvimento que permita o integral cumprimento do prazo previsto, sendo sempre observadas as normas da ABNT (associação brasileira de normas técnicas) e nas normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;
b)
A Contratada será exclusivo responsável por quaisquer modificações que, por erros ou omissões do seu pessoal tenham que ser processadas nas fases de execução da obra.

c)
Caberá a Contratada, o planejamento e execução dos serviços em todos os seus aspectos.

d)
A Contratada, sem prejuízos das suas responsabilidades, deverá comunicar o Contratante, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução dos serviços, no controle técnico dos mesmos, ou ainda qualquer fato que possa resultar em risco ou comprometer a qualidade da obra.

e)
Caberá a Contratada, desde o início até a aceitação dos serviços pelo Contratante, a contratação de mão de obra com pessoal capacitado inclusive máquinas e/ou equipamentos todas as ferramentas necessárias, aquisição de todos os materiais, manter a equipe executora dos serviços convenientemente munida de equipamentos de proteção individual (EPI’s) e coletiva adequados à execução dos serviços e de acordo com as normas de segurança e sinalização de trânsito vigentes bem como responsabilizar-se pela alimentação e transporte de seus funcionários, e após a conclusão, deverá remover todo o equipamento utilizado e o material excedente, os entulhos e as instalações provisórias de qualquer espécie, entregando os serviços e as áreas contíguas limpas e em perfeitas condições de uso.

f)
Caberá a Contratada, desde o início até a aceitação dos serviços pelo Contratante, a manutenção da limpeza, a sinalização e a plena segurança de toda a obra e sua equipe sob sua responsabilidade, bem como o pagamento de salários, todos os encargos de todo o seu pessoal, ações e/ou multas, até a plena execução da obra.

g)
Concluída a obra no prazo estabelecido na Cláusula Quarta, se a mesma estiver em perfeita condição, atestada pela Fiscalização, deverá ser entregue pela Contratada e recebida provisoriamente pelo Contratante, mediante Termo de Recebimento Provisório, com prazo de validade de 90 (noventa) dias. Durante esse período, a Contratada ficará responsabilizada a manter o perfeito funcionamento das instalações resultantes das obras por ela executadas. Qualquer falha construtiva ou de funcionamento deverá ser prontamente reparada pela Contratada, estando sujeita ainda às penalidades indicadas no contrato.

h)
A Contratada deverá responder civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do Contrato, venham direta ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados à Administração ou terceiros.
i)
A CONTRATADA deverá providenciar as suas expensas, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente à execução da obra, no prazo máximo de 10 (dez) dias da assinatura do presente contrato, relativo à obra, onde deverá constar o nome e o numero da Carteira junto ao CREA do Eng.º Civil ou Arquiteto Responsável pela gerência dos serviços, bem como ART dos Engenheiros Responsáveis pela condução da obra, devendo ser entregue no Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Monte Castelo/SC.

j)
Providenciar a matrícula - CEI junto ao INSS no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data de assinatura da ordem de serviços.

k)
A Contratada deverá manter no local dos serviços o Livro de Ocorrências (diário de obra) e, para uso exclusivo da Administração, um anexo completo de todos os documentos técnicos, notificando formalmente a Contratada, das irregularidades ou ilegalidades, cumprindo todas as solicitações e exigências feitas pela Administração no Livro de Ocorrências, independente de cominações legais. 

l)
Todos os materiais empregados na obra serão novos e comprovadamente de primeira qualidade.  Somente poderão ser utilizados qualquer material depois de submetê-lo à aprovação da fiscalização, a qual poderá impugnar o seu emprego quando em desacordo com as normas aqui estabelecidas.

m)
A Contratada deverá tomar todas as providências junto às concessionárias de energia elétrica, saneamento e telecomunicações para ligações definitivas, no que couber.

n)
A CONTRATADA, por imperativo de ordem e segurança obriga-se a promover as suas plenas expensas, a sinalização nos locais e acessos das obras/serviços a partir do dia em que estes forem iniciados, placas, tapumes e placas indicativas da obra, de acordo com o texto e padrão determinado pela fiscalização do CONTRATANTE, bem como prover de segurança a obra/serviço até o recebimento da mesma sem ônus algum para o CONTRATANTE.
o)
Deverá manter todas as exigências de habilitação durante a execução deste contrato; 

p)
Antes da entrega definitiva, a CONTRATADA/EMPRESA deverá providenciar as suas plenas expensas, o habite-se, a CND referente a baixa da matrícula da obra junto ao INSS e ainda o “as built” (como construído) da obra;

q)
Aceitar nas mesmas condições de sua proposta de preços aprovada, todos os acréscimos ou supressões de serviços que se fizerem necessários na obra, fato que a CONTRATADA será comunicada, nos termos do Art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93 consolidada.
r)
Cumprir, integralmente, com todas as recomendações, orientações e procedimentos técnicos, não registrados expressamente nos demais incisos desta cláusula, do respectivo Contrato, mas literalmente previstos nos demais anexos deste Edital.

7.2
Caberá ao Município de Monte Castelo - SC:

a)
Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada, em todos os locais e /ou dependências da execução dos serviços contratados e fornecer, na ocasião, toda a documentação necessária à liberação do início dos mesmos;

b)
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pelo Preposto ou Responsável Técnico da empresa contratada;

c)
Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, em conformidade com as condições e termos definidos neste Contrato e no Edital TP 002/2017;

d)
Autorizar quaisquer serviços decorrentes de imprevistos durante a execução do contrato, mediante orçamento detalhado e previamente submetido à Administração Municipal e/ou CEF para sua aprovação, desde que comprovada a necessidade deles. A autorização se refere a eventuais acréscimos, supressões e/ou substituições de serviços e materiais/equipamentos necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratual, em conformidade com o estabelecido neste Contrato e Edital;

e)
Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações passadas pela Fiscalização responsável ou com as especificações constantes do respectivo ANEXO I, parte integrante deste Contrato;

f)
Solicitar que seja refeito cada serviço recusado, de acordo com as especificações consignadas neste Contrato e seus Anexos.

g)
Atestar, através da Administração e Departamento competente, as notas fiscais/faturas correspondentes aos serviços executados, em consonância com as demais disposições contidas neste instrumento;

h)
Efetuar o pagamento nas condições e preços ajustados, observadas todas as disposições editalícias e contratuais pertinentes ao assunto;

i)
Observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação, bem como sua compatibilidade com as obrigações assumidas.
CLÁUSULA OITAVA   –   DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS.

8.1
À CONTRATADA caberá, ainda:

a)
Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

b)
Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE, nos termos das normas de segurança do trabalho, previstas na Legislação Federal (Portaria 3.214, de 08-07-78, do Ministério do Trabalho);
c)
Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas aos serviços, objeto deste Contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e

d)
Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste Contrato.

8.2
A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no subitem anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de Monte Castelo - SC, nem poderá onerar o objeto desta Contratação, razão pela qual a CONTRATADA/EMPRESA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o Contratante/Município.

CLAUSULA NONA     -    DA FISCALIZAÇÃO

9.1
Sem prejuízo e de plena responsabilidade da Contratada perante o Contratante/Município, ou terceiros, todos os serviços contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO-SC, a qualquer hora, em toda a área abrangida pelos serviços, por pessoas da área técnica e administrativa de ambas as partes.

9.2
A Fiscalização do Contratante poderá determinar a qualquer momento, a paralisação ou suspensão dos serviços por razão de ordem técnica e de segurança ou por motivo de inobservância as suas ordens e instruções, cabendo a Contratada todos os ônus e encargos decorrentes dessa paralisação.

9.3
Quaisquer erros ou imperícias na execução dos serviços, constatados pelo Contratante, obrigarão a Contratada, a sua conta e risco, a correção das partes impugnadas, ainda que o erro resulte da influência de determinação da CONTRATADA.

9.4
A ação fiscalizadora será exercida de modo sistemático e permanente de maneira a fazer cumprir, rigorosamente, os prazos, condições, qualificações e especificações previstas neste Contrato e em seus documentos integrantes, aos quais a CONTRATADA declara conhecer nos seus expressos termos. A fiscalização será meramente supletiva e relacionada com a execução deste Contrato.

9.5
O Contratante somente aceitará os serviços, mediante DIÁRIO DE SERVIÇOS com a narrativa de todas as ocorrências e serviços executados lavrados pela CONTRATADA e assinado por seu responsável técnico.

9.6
O recebimento dos serviços não exonerará a CONTRATADA e seus técnicos da responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução dos serviços dados como aceitos.
CLÁUSULA DÉCIMA   –    INADIMPLEMENTO CONTRATUAL / SANÇÕES / MULTAS
10.1
No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste CONTRATO, o Município de Monte Castelo/SC, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à contratada, conforme o caso, as penalidades previstas nos art. 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como, no  que  couber,  as seguintes sanções:

A)
Multa  moratória  de  1%  (um  por  cento)  ao  dia,  por  dia  útil  que  exceder  o  prazo  de execução  de  cada  etapa  dos  serviços,  na  forma  estipulada  no  Edital  sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil;

B)
Multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global da contratação, nas  demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza, seja contratual ou legal.

C)
As multas moratórias e administrativas poderão ser  aplicadas  cumulativamente  ou individualmente, não impedindo que o Município de Monte Castelo/SC rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções legais cabíveis.

D)
As multas administrativas e moratórias aplicadas serão descontadas da garantia prestada pela  CONTRATADA  e,  caso  a  multa  aplicada  seja  de  valor  superior  ao  valor  da  garantia prestada,  além  da  perda  desta,  responderá  a  CONTRATADA  pela  sua  diferença,  a  qual  será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, quando for o caso,  cobrada  judicialmente,  em  consonância  com  os  parágrafos  2º  e  3º  do  artigo  86  da  Lei Federal nº 8.666/93 atualizada.

E)
A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito do Município de Monte Castelo/SC  de  rescindir  de  pleno  direito  o  contrato,  independente  de  ação,  notificação  ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA    –    DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

11.1
Observado o disposto nos artigos 57 e 65 da Lei 8.666/93, o presente Contrato poderá ser alterado mediante justificativa nos seguintes casos:

a) unilateralmente, pela Administração;

b) por acordo das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA   – DA RESCISÃO

12.1
O presente Contrato poderá ser rescindido na ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas nos Art. 77 a 80, da Lei 8.666/93, mediante prévia comunicação de 72 (setenta e duas) horas independentemente de notificação judicial ou extrajudicial:
a) Na hipótese de infringências de qualquer obrigação no mesmo ajustada;

b) Ocorrendo liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da Contratada;

c) Caso o contrato venha a ser objeto de qualquer espécie de transações, tais como: transferência de cauções ou outra, sem autorização prévia e/ou conhecimento do Contratante/Município.
12.2
A Contratada indenizará o Contratante por todos os prejuízos por esta sofrido em decorrência da rescisão do contrato, se a rescisão resultar de inadimplemento contratual de sua parte.

12.3
É facultado as partes rescindirem amigavelmente o contrato, mediante termo próprio, onde será dada 
12.4
A CONTRATADA, desde já, reconhece os direitos do CONTRATANTE / MUNICÍPIO em caso de rescisão administrativa, por qualquer um dos motivos previsto no Inciso I, do artigo 79 da Lei nº. 8.666/93.

12.5
No caso de rescisão contratual, a contratada ficará sujeita as seguintes penalidades: 

a) Multa de 10,0% (dez por cento) do valor do Contrato, por inexecução total.  

b) Multa de 10,0% (dez por cento) do valor não executado do Contrato, por inexecução parcial.

c) Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 24 meses.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA   –   DA TRANSFERÊNCIA
13.1
Não será permitida a subcontratação do objeto, salvo se previamente autorizado pelo CONTRATANTE e desde que se verifique, quanto à empresa subcontratada, o atendimento a todas as condições de habilitação constantes do respectivo edital e impostas às concorrentes que participaram do certame (Decisão TCU n.º 351/2002 - Plenário e Acórdão TCU n.º 1.978/2004 - Plenário).  Também não será permitida a transferência ou a cessão das obrigações contratuais a terceiros, bem como associação, cisão ou incorporação por parte da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA   –   DA PUBLICAÇÃO

14.1
O Contratante encaminhará para publicação o extrato de presente contrato no Diário Oficial conforme determina o Parágrafo Único do Art. 61, da Lei Federal nO 8.666/93 atualizada.   
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA    –    DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1
A direção dos serviços contratados cabe exclusivamente à CONTRATADA que se obriga a obedecer às normas e especificações técnicas pertinentes, as constantes nos projetos e memoriais e às indicações previstas no instrumento convocatório da TOMADA DE PREÇOS nº. 002/2017.
15.2
Se qualquer das partes Contratantes, em beneficio da outra permitir, mesmo por omissões, a inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste Contrato e/ou de seus anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.
15.3
Nos casos omissos, aplicam-se as disposições da Lei nº. 8.666/93 consolidada, legislações específicas de obras e serviços de engenharia etc., e demais legislações do Direito Público e Privado que subsidiarem o presente instrumento, bem como as regras estabelecidas na TOMADA DE PREÇOS nº. 002/2017, que antecede ao presente Instrumento.
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA      -     DA SUCESSÃO E FORO DO CONTRATO

16.1
As partes aceitam este instrumento tal como está redigido e se obrigam por si e sucessores, fiel e exato cumprimento do que ora ficou ajustado, estabelecendo-se como Foro, com privilégio sobre qualquer outro, para conhecimento e solução de toda e qualquer questão decorrente de sua interpretação ou execução a Comarca de Papanduva, Estado de Santa Catarina.

E por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor, valor e impressão para um só efeito legal, devidamente conferido e aprovado pela assessoria jurídica do município de Monte Castelo/SC, juntamente com duas testemunhas, para todos os fins de direito e obrigações resultantes da legislação vigente.

Monte Castelo,SC em ____ de _____________ de 2017.

	JEAN CARLO MEDEIROS DE SOUZA
	nononononononononononon

	PREFEITO MUNICIPAL
	nononononononono

	
	Pela empresa / Contratada


Testemunhas:    

a) ____________________________________ 

 b) ____________________________________ 

De acordo:

	KÁTIA ANDRÉA MARTINS DA COSTA

	ASSESSORA JURÍDICO

	OAB/SC 9.383


TOMADA DE PREÇOS  Nº 002 / 2017
ANEXO III
MODELO DA CARTA DE APRESENTAÇÃO
DA PROPOSTA DE PREÇOS
OBSERVAÇÕES:

1.
Para cada item da planilha orçamentária (ANEXO I) o preço unitário proposto  não  poderá  ser superior  ao constante da tabela SINAPI e DEINFRA  para o  Estado  de Santa Catarina  ou das pesquisas  de  mercado feitas  para os insumos  não existentes  no SINAPI OU DEINFRA e deverá considerar  a  execução  completa  do serviço  correspondente,  de acordo com as normas técnicas   pertinentes,   não  sendo   admitida,   em  nenhuma   hipótese,   a execução dos serviços de forma parcial ou em desacordo com os projetos ou com as especificações técnicas, sob o argumento de não ter sido considerado o custo relativo   a  qualquer  parcela   necessária   à   completa   e à correta   execução  do mesmo.

2.
Deverá ser respeitando o valor máximo admitido para esta Licitação para cada ITEM da planilha orçamentária (ANEXO I) que compõe o preço máximo global expresso no item 9.1 deste edital (SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO).
Papel Timbrado da Empresa Licitante)

	Fornecedor
	

	Endereço
	
	CEP
	

	CNPJ
	
	Município
	
	UF

	Fone / Fax
	
	E-mail
	

	Dados Bancários
	Banco:                                            Agência:                            Conta:

	Licitação
	TOMADA DE PREÇOS N.º 002/2017.

	Local e Data
	


Pela presente apresentamos ao MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC proposta de preço para a execução das obras / serviços (materiais, equipamentos + mão de obra) conforme segue:
	ITEM 
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS / OBRAS
	Valor Global - R$

	01
	Construção de um Campo de Futebol Com Grama Sintética na Escola Municipal Edson Nagano na cidade de Monte Castelo-SC, com área de 924,00m²
	

	Materiais / Equipamentos............................→
	

	Mão de Obra ..............................................→
	

	Valor Global ...............................................→
	


Valor por extenso : ...........................................................................................................................
DECLARAMOS:

1 - Que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da entrega;

2 - Que o prazo para plena execução e entrega de todos os serviços/obras constantes no objeto desta licitação é de 90 (noventa) dias consecutivos contados a partir da data de assinatura da ordem de serviço;
3 - Que conhecemos e aceitamos todas as condições estipuladas no Edital de TOMADA DE PREÇOS N.º 002/2017, e todos os seus anexos na integra;

4 – Que nos preços ofertados estão incluídos todos os custos com materiais, equipamentos, mão de obra, BDI, taxas, impostos, seguros, encargos sociais, administração, transporte, carga  e descarga, pedágio, alimentação, encargos trabalhistas, previdenciários, contribuições fiscais, taxas, ART, CEI e  outros  que  venham  a incidir sobre o objeto da TOMADA DE PREÇOS nº 002/2017.

5 -  Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. ​​​​​​​​​​​​​​​​_____________________, ocupante do cargo de _________________, residente e domiciliado na _____________________________, cidade de ______________________, portador do CPF nº ____________________, como representante legal desta empresa.

Atenciosamente,

_____________________________________________________
Representante legal da Empresa

(Nome legível carimbo e assinatura)

TOMADA DE PREÇOS  Nº 002 / 2017
ANEXO IV
MODELO TERMO DE RENUNCIA DA FASE DE HABILITAÇÃO

TERMO DE RENUNCIA

Art. 43 – Inciso III  - Lei Federal 8.666/93

A empresa abaixo assinada, participante da licitação modalidade TOMADA DE PREÇOS N.º 002/2017 destinado a Construção de um Campo de Futebol Com Grama Sintética na Escola Municipal Edson Nagano na cidade de Monte Castelo-SC, com área de 924,00m², conforme ANEXOS instaurado pelo Município de Monte Castelo, Estado de Santa Catarina, por seu representante legal, declara na forma e sob pena da Lei Federal n.º 8.666/93, obrigando a empresa que respectivamente representa, que não pretende sob nenhuma hipótese recorrer da decisão da comissão de licitação na fase de habilitação deste processo de licitação que julgou a documentação, renunciando assim expressamente ao direito de recurso e ao prazo respectivo e concordando em conseqüência com o curso normal do procedimento licitatório passando-se a abertura dos envelopes contendo as propostas das empresas habilitadas.

___________________, xx  de ___________________ de 2017.

Atenciosamente,
________________________________________________
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:
•Nome ou razão social
•CPF/CNPJ
•Endereço, e-mail, telefone e Fax
•Nome e identificação do representante legal.
•TOMADA DE PREÇOS N.º 002/2017
TOMADA DE PREÇOS  Nº 002 / 2017
ANEXO V
MODELO DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO
(PAPEL TIMBRADO)

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

A empresa_______________________________________________, CNPJ nº __________________________, sediada __________________________________, declara, sob as penas da lei, que não está impedida de participar de licitações sob nenhuma esfera (Municipal, Estadual ou Federal e sob nenhum aspecto, em especial as promovidas pela Prefeitura Municipal de Monte Castelo-SC e nem foi declarada inidônea para licitar, inexistindo até a presente data fatos impeditivos para sua habilitação no processo licitatório, TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2017, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do § 2º art. 32 da Lei Federal n.º 8.666/93.  

Localidade,...........de...........................de 2017.

....................................................................................... 
Assinatura e Carimbo

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:
•Nome ou razão social
•CPF/CNPJ
•Endereço, e-mail, telefone e Fax
•Nome e identificação do representante legal.
•TOMADA DE PREÇOS N.º 002/2017
TOMADA DE PREÇOS  Nº 002 / 2017
ANEXO VI
MODELO DECLARAÇÃO DE EXECUÇÃO E EQUIPE TÉCNICA
(PAPEL TIMBRADO
DECLARAÇÃO

A empresa __________________, CNPJ ____________________, com sede _________________________, por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, para os fins da TOMADA DE PREÇOS n.º 002/2017 instaurada pela Prefeitura de Monte Castelo/SC, DECLARA EXPRESSAMENTE que:
a) O (s) responsável (s) técnico (s) da licitante é (são) o (s) Sr (s). __________________________, ____________________ engenheiro (s) (título) _______, consoante disposto no edital;

b) Disponibilizará equipamentos, máquinas, veículos, ferramentas adequadas bem como disponibilidade de todos os materiais para a plena e ininterrupta execução do objeto desta TOMADA DE PREÇOS;

c) Possuí em seu quadro de pessoal equipe técnica adequada e disponível para a plena execução do objeto desta licitação;

d) Teve acesso a todas as peças que compõem o OBJETO LICITADO, projetos, planilhas de orçamentos, memoriais descritivos e cronogramas físicos financeiros e tem pleno conhecimento do seu conteúdo.
Local e Data _______________________________________

Atenciosamente, 

Nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:
•Nome ou razão social
•CPF/CNPJ
•Endereço,e-mail,  telefone e Fax
•Nome e identificação do representante legal.
•TOMADA DE PREÇOS N.º 002/2017
TOMADA DE PREÇOS  Nº 002 / 2017
ANEXO VII
MODELO DECLARAÇÃO A RESPEITO DO TRABALHO DE MENORES
(PAPEL TIMBRADO)

DECLARAÇÃO

A empresa_______________________________________________, CNPJ nº __________________________, sediada __________________________________, através de seu representante legal Sr.__________________________, portador do CPF sob n.º ________________________ declara, sob as penas da lei, que não existe em seu quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, inciso V, artigo 27 da Lei nº 8666/93.
______________________, ______de ______________ de 2017.
....................................................................................... 
Identificação, Assinatura e Carimbo
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:
•Nome ou razão social
•CPF/CNPJ
•Endereço, e-mail, telefone e Fax
•Nome e identificação do representante legal.
• TOMADA DE PREÇOS N.º 002/2017
TOMADA DE PREÇOS  Nº 002 / 2017
ANEXO VIII
MODELO 
DECLARAÇÃO “EMPRESA DE PEQUENO PORTE / MICROEMPRESA”
Ao
MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO-SC
Rua Alfredo Becker, 385. - Centro
Monte Castelo - SC

REF.: TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2017
(nome/razão social) _______________, inscrita no CNPJ Nº ______________ por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ______________ portador (a) da Cédula de Identidade nº ________________ e CPF nº ____________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresas ou empresa de pequeno porte nos termos de legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4º do artigo 3º da lei Complementar nº 123/06 e que seu regime de tributação é com base no ______________________. (a empresa deverá indicar uma das formas a seguir: lucro presumido ou lucro real ou valor fixo).

Local e data: _______________________________________________
______________________________________________
Assinatura

Nome do licitante ou representante legal
Observações:
A) Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME ou EPP, nos termos da LC 123, de 14 de dezembro de 2006; 

B) A  NÃO apresentação desta declaração será interpretada como NÃO enquadramento da licitante como ME ou EPP, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, ou a opção pela NÃO utilização do direito de tratamento diferenciado.
TOMADA DE PREÇOS  Nº 002 / 2017
ANEXO IX
MODELO DA CARTA DE CREDENCIAMENTO
Ao
MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO-SC
Rua Alfredo Beckert, 385 - Centro
COMISSÃO DE LICITAÇÃO
Monte Castelo - SC

REF.:  TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2017
Prezados Senhores:

Pelo  presente  documento,  outorgamos  ao  Sr   ____________________________(nome,  qualificação  e endereço),   portador   da   carteira   de   identidade   nº    

,   expedida   pelo (a) _______________________ ,  inscrito  no  CPF  nº   
,  poderes  para  representar  a  empresa   
   (razão   social   e   endereço   da   licitante)   inscrita   no   CNPJ   n_______________________, Inscrição Estadual nº                            na licitação referida em epígrafe, podendo praticar todos os atos necessários e indispensáveis ao bom e fiel desempenho deste mandato, inclusive,  prestar  esclarecimentos,  receber  notificações  e  manifestar-se  quanto  a  sua  desistência  de interpor recurso e de participar do certame.

Atenciosamente,

[image: image1.emf](Assinatura )

(Nome  e cargo do outorgante)

Observação:
A Carta de Credenciamento deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada por um representante legal que tenha poderes para constituir mandatário.
A  Carta  de  Credenciamento  e  o  documento  que  comprova  a  representatividade  legal  do  outorgante, deverão   ser   entregues   pelo   credenciado,   ao   Presidente   da   Comissão   Permanente   de   Licitação juntamente com os envelopes de Documentação e Proposta Comercial da licitante.
TOMADA DE PREÇOS  Nº 002 / 2017
ANEXO X
TERMO DE VISTORIA DO LOCAL DA OBRA
Na forma da Seção X, alínea “e” do subitem 10.2 do Edital de licitação modalidade Tomada de Preços n.º 002/2017, combinado com o inciso III do artigo 30 da lei Federal n.º 8.666/93 atualizada, declaro que a empresa _______________________________________ inscrita no CNPJ sob n.º _________________, através do seu representante Sr. (a) ________________________,portador da Cédula de Identidade n.º ______________, devidamente identificado, tomou conhecimento  de todas as informações  e das condições locais  para o  cumprimento  das obrigações  relativas  ao objeto  da licitação  em epígrafe,  através de vistoria  no  local  onde  serão executados os respectivos serviços,   mediante   inspeção   e coleta   de informações de todos os dados e elementos  que  possam  vir  a  influir no  valor  da proposta a ser oferecida  na execução dos trabalhos pertinentes.

Monte castelo (SC), ____ de outubro de 2017.

______________________________________
Secretaria Municipal de Projetos e Planejamento

Nome:

Cargo:

Ciente:
_______________________________________

Empresa: 
Nome:

Telefone:
OBSERVAÇÃO 1 - O presente documento deverá estar contido no envelope 1 “Documentos de Habilitação”, depois de assinado pelo emitente;

TOMADA DE PREÇOS  Nº 002 / 2017
RECIBO DE ENTREGA       /       TERMO de RETIRADA de EDITAL 
Objeto: Construção de um Campo de Futebol Com Grama Sintética na Escola Municipal Edson Nagano na cidade de Monte Castelo-SC, com área de 924,00m², conforme projetos técnicos, planilha orçamentária, cronograma e memoriais descritivos.
	Razão Social .................
	

	CNPJ ..............................
	

	Cidade.............................
	
	UF
	

	Telefone .........................
	 
	Fax
	

	Pessoa para Contato.....
	

	E-mail .............................
	


Certificamos o recebimento de cópia contendo o instrumento convocatório, completo com todos os anexos da licitação acima identificada gravados em mídia (CD ou Pen-drive) e declaramos para fins deste a veracidade das informações aqui expressas.
___________________________________________________________

Nome:

Assinatura do Representante

RG / CPF:

Monte Castelo/SC, _______ de Outubro de 2017.
Prezado Licitante,
Visando comunicação futura entre o Município de Monte Castelo / SC e a empresa licitante, solicitamos o preenchimento declarando a confirmação da veracidade das informações contidas por parte de Vossa Senhoria mediante o presente recibo de entrega do edital e seus anexos. 

O não preenchimento e a não veracidade das informações contidas no recibo, exime a Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal de Monte Castelo/SC, da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais a cerca de prazos, alterações, recursos, etc,..

Monte Castelo/SC, 24 de Outubro de 2017.
Josimiar Caldeira

Presidente CPL
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